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APRESENTAÇÃO 

Os textos são um convite a leitura e reúnem autores das mais diversas instituições 
de ensino superior do Brasil, particulares e púbicas, federais e estaduais, distribuídas 
entre vários estados, socializando o acesso a estes importantes resultados de 
pesquisas.

Os artigos foram organizados e distribuídos nos 5 volumes que compõe esta 
coleção, que tem por objetivo, apresentar resultados de pesquisas que envolvam 
a investigação científica na área das Ciências Sociais Aplicadas, sobretudo, que 
envolvam particularmente pesquisas em Administração e Urbanismo, Ciências 
Contábeis, Ciência da Informação, Direito, Planejamento Rural e Urbano e Serviço 
Social.

Neste 5º volume, reuni o total de 30 artigos que dialogam com o leitor sobre 
os mais diversos temas que envolvem as Ciências Sociais Aplicadas. Dentre estes 
temas, podemos destacar arquitetura, produção rural, contabilidade ambiental, 
design, economia solidária, bibliométrica e cadeia, políticas públicas, ocupação 
do solo, trabalhador, gestão de pequenas empresas, gestão de pessoas, auditoria 
governamental e desenvolvimento industrial.

Assim fechamos este 5º volume do livro “A produção do Conhecimento nas 
Ciências Sociais Aplicadas” e esperamos poder contribuir com o campo acadêmico e 
científico, trabalhando sempre para a disseminação do conhecimento científico.

Boa leitura!

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme
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SEGURANÇA ENERGÉTICA BRASILEIRA E 
INCENTIVOS AO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

NOS GOVERNOS LULA E DILMA

CAPÍTULO 29

Juliana Araújo Gomes Maciel
UFPB, Departamento De Relações Internacionais

João Pessoa - Paraíba

Henry Iure de Paiva Silva
UFPB, Departamento De Relações Internacionais

João Pessoa - Paraíba

RESUMO: O texto tem como objetivo apresentar 
análise sobre aspectos inerentes à garantia da 
segurança energética em termos gerais e no 
contexto brasileiro, evidenciando tanto dilemas 
do ponto de vista teórico como prático. O 
estudo se baseia inicialmente numa discussão 
sobre a delimitação do conceito de segurança 
energética, para em seguida examiná-lo 
a partir do Programa de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP) e o Plano Brasil Maior 
(PBM), estas consideradas políticas voltados 
ao desenvolvimento da indústria nacional e 
implementadas nos governos Lula (2003-2010) 
e Dilma (2011-2016), respectivamente. Como 
resultado, acredita-se que foi possível evidenciar 
as diferentes concepções sobre segurança 
energética, ressaltando os distintos contextos 
e repercussões no tratamento da temática. 
Da mesma forma, tem-se a oportunidade de 
ampliar a compreensão sobre a segurança 
energética no cenário brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE: Segurança Energética, 
Desenvolvimento Industrial, Energia.

INTRODUÇÃO

Segurança Energética tem se mostrado um 
termo desafiador ao longo do tempo. Verifica-se 
que o uso da expressão está constantemente 
ligado a significados e contextos diversos, 
assumindo muitas vezes um caráter que inspira 
dúvidas aos interlocutores de um debate. O 
esforço constante de estabelecer um significado 
para cada contexto circunstancial de análise tem 
se mostrado necessário para o entendimento 
sobre segurança energética e sua importância 
nos mais diversos espaços e momentos.

A revisão bibliográfica na área de Ciência 
Política, Economia, Segurança, Relações 
Internacionais e Ciências Sociais, assim como 
documentos de governos e agências integradas, 
apresentam a segurança energética sendo 
analisada sob várias perspectivas, de acordo 
com as delimitações dos atores e causalidades 
envolvidas nos eventos que a cercam. Portanto, 
há uma premissa circunstancial de análise e 
uso do termo.

Os autores consultados na elaboração 
do presente estudo estão de acordo que 
a preocupação com a regularidade do 
abastecimento de petróleo e, em menor escala, 
de gás natural foi, e ainda é, a questão central 
que fez com que os governos, empresas 
e setores da sociedade civil colocassem a 
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segurança energética em local de destaque em seus discursos e em suas agendas. 
Essa preocupação se torna mais evidente quando pensamos nos fatores geopolíticos, 
afinal, a distribuição das fontes de energia, principalmente do petróleo e do gás natural, 
não é proporcional entre os demais países do globo.

Além disso, dever ser mencionado que durante as últimas décadas novos e 
velhos desafios para a segurança energética mundial continuam persistindo, dentre 
os quais tem-se: a integração mundial do mercado de energia, que traz questões de 
logística em relação ao transporte e armazenamento do petróleo e do gás natural; o 
envolvimento com o mercado financeiro, pela constante necessidade de investimentos 
nas áreas produtivas; o aumento da demanda por parte dos países em desenvolvimento; 
a necessidade de conhecer cada matriz energética para a avaliação dos riscos de 
falhas no sistema de fornecimento; questões ambientais como o esgotamento de 
fontes, desastres climáticos, acidentes que impactam diretamente no ecossistema, 
altas emissões de CO2 para a atmosfera, resíduos gerados (energia nuclear) etc. 
(BIELICKI, 2002; WORLD ECONOMIC FORUM, 2006; PRONINSKA, 2007; BAUMAN, 
2008; CHESTER 2009; FOGUEL, PAIVA & MEDEIROS, 2014).

No entanto, o presente estudo busca apresentar outras dimensões para a 
compreensão e análise da segurança energética. Não obstante a necessidade de 
manter o abastecimento de energia e as demais questões levantadas anteriormente 
como desafio central, acredita-se, no entanto, que a segurança energética não está 
necessária e exclusivamente fadada a ser enquadrada como um problema, mas 
também como uma oportunidade para a promoção do desenvolvimento sustentável, 
seja do ponto de vista político, ambiental, social, econômico ou tecnológico de um país 
ou região.

Considerando tais premissas, o presente texto tem como objetivo expor uma 
análise como programas de incentivos à indústria nos governos Lula (2003-2010) e 
Dilma (2011-2016), respectivamente, Programa de Desenvolvimento Produtivo (PDP) 
e Plano Brasil Maior (PBM), contribuíram para o desenvolvimento da segurança 
energética nacional, procurando localizar, sobretudo, o estímulo ao aproveitamento 
das oportunidades para o setor energético. Com esse estudo de caso, acredita-se 
ser possível evidenciar as diferentes concepções sobre segurança energética ora 
levantadas, evidenciando distintos contextos e fatores envolvidos na abordagem da 
temática, seja em termos teóricos ou práticos. Da mesma forma, tem-se a oportunidade 
de ampliar a compreensão sobre a segurança energética no cenário brasileiro.

Considerando os objetivos que foram estabelecidos, este texto conta com mais 
quatro seções além desta introdução. Na próxima seção, o conceito de segurança 
energética é analisado com a finalidade de caracterizar o debate sobre a matéria em 
termos gerais e a maneira com a qual é concebida no presente texto. Na seção seguinte, 
são examinadas políticas de desenvolvimento industrial brasileiro implementadas nos 
governos Lula e Dilma, destacando as medidas direcionadas ao setor energético 
nacional. Na penúltima seção, pondera-se sobre como as inciativas previstas nas 
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políticas industriais observadas enquadram-se e repercutem em diferentes dimensões 
da segurança energética brasileira, demonstrando assim a multiplicidade de modos 
de tratar a temática em termos teóricos e práticos. Por derradeiro, nas considerações 
finais são feitas observações que buscam confirmar a percepção de que a segurança 
energética não há de ser vista apenas como um problema, mas também como uma 
oportunidade para pôr em movimento projetos de desenvolvimento sustentável em 
diferentes níveis e escalas de abordagem.

1 | 	A SEGURANÇA ENERGÉTICA COMO CONCEITO

De acordo com a bibliografia analisada, o conceito mais trabalhado de segurança 
energética é “o suprimento regular de energia em quantidade suficientes e a preços 
acessíveis” (Proninska, 2007, p. 216). Acrescente-se a essa perspectiva, que “o 
termo segurança energética se refere, usualmente, à segurança do abastecimento 
da energia necessária ao desenvolvimento econômico e ao bem estar de um país ou 
região” (Bicalho e Queiroz, 2012, p. 6). Na visão de Santos (2014), esses conceitos 
são considerados reducionistas por serem deterministas quanto ao âmbito econômico 
da questão. No mesmo sentido, Bauman (2008) nos alerta que a compreensão em 
torno do abastecimento energético das empresas e do comércio não é suficiente para 
entender a amplitude da segurança energética. Bielicki (2002), Chester (2009), Winzer 
(2012) e a maioria dos autores analisados estão de acordo com a necessidade da 
expansão do conceito.

Verificamos que Bicalho e Queiroz (2012) estudam segurança energética numa 
perspectiva mais ampla, que se assemelha ao conceito proposto por Paiva (2015, p. 
2), no qual este entende que:

[...] a segurança energética pode ser definida, em linhas gerais, como toda e 
qualquer questão que está relacionada à necessidade de se garantir os recursos 
energéticos essenciais à subsistência e ao desenvolvimento de um Estado e de 
sua população como um todo. Contudo, o significado específico do termo só 
poderá ser determinado ao se analisar o sentido que o mesmo adquire de 
acordo com a circunstância perante a qual se está lidando. (grifo nosso)

Nessa mesma linha, parece seguir Santos (2014, p. 10):

[...] define-se segurança energética como o compartilhamento intersubjetivo, 
entre os sujeitos de uma coletividade, da percepção (e não da presença real) 
de uma ameaça existencial a um objeto referencial (Estado, nação, empresas, 
ecossistema, etc.,) desatada pela imposição de obstáculos de variada natureza ao 
acesso ou extração regular e sustentável (em termos políticos, econômicos, sociais 
e ambientais) de recursos estratégicos energéticos.

O que geralmente confere à temática energética o título de ser uma questão 
também de segurança é a sensação de ameaça que permeia o abastecimento regular, 
acessível e confiável de energia. Nos termos ora expostos, parece que: a ameaça 
pode vir de circunstâncias econômicas, ambientais, políticas, sociais ou militares; 
pode ser ocasionada por ou direcionada a proteger inúmeros objetos referenciais, 
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tais como Estados, indivíduos, empresas, ONG’s, grupos terroristas, e até de fatores 
advindos de causas naturais; deve ser legitimada por uma parcela social, atingindo 
preocupações governamentais ou não (SANTOS, 2014; PAIVA, 2015, BICALHO e 
QUEIROZ, 2012; BAUMAN, 2008).

Embora Paiva (2015) e Santos (2014) partam de pressupostos distintos, que 
podem modificar o entendimento do conceito, as conclusões dos dois autores parecem 
se aproximar ao proporcionarem uma análise multidimensional da segurança energética. 
A distinção está embasada no que se determina por processo de securitização da 
energia. Numa perspectiva neoclássica dos estudos sobre segurança, originada dos 
teóricos da Escola de Copenhagen, Santos (2014) sustenta o pensamento que estudar 
energia e as preocupações com sua segurança somente podem ser relacionadas à 
percepção de uma ameaça (real ou não) ao abastecimento, ao transporte, à estabilidade 
política e econômica de um país etc. Enquanto Paiva delineia suas conclusões com 
bases em teorias construtivistas e críticas, onde defende que a relação entre segurança 
e energia encontra-se além dos estágios de tensão, sendo possível romper com uma 
premissa de ameaça para estabelecer relações que abarquem não só os desafios, 
mas também as oportunidades que permeiam as questões acerca da segurança 
energética. Segundo esta última definição, podemos abranger os mais diferentes 
aspectos da segurança energética, considerando especificidades de eventos e atores 
que podem interagir em torno do termo, ou seja, uma perspectiva multidimensional.

Pelo que se observa, analisar segurança energética numa perspectiva 
multidimensional nos permite o reconhecimento da interação de eventos econômicos, 
com fatores políticos, ambientais, militares e sociais, configurando um cenário mais 
abrangente e completo diante da observação de realidades complexas. Segundo a 
definição multidimensional, em que podemos abranger os mais diferentes aspectos de 
segurança energética, busca-se traçar considerações sobre as especificidades tanto 
de eventos como de atores que podem interagir em torno dessa problemática.

Nesse sentido, defende-se aqui a perspectiva de que a segurança energética 
pode ser compreendida a partir de dois conjuntos de questões centrais, que nos 
encaminham para questões políticas direcionadas tanto para a ação interna quanto 
externa, ou para segurança doméstica e internacional: 1) diferentes formas de conceber 
a garantia do abastecimento em quantidade confiável de recursos energéticos para o 
desenvolvimento sustentável, para a defesa e para o uso da população e da sociedade 
como um todo (tanto para países produtores como importadores de energia); 2) 
distintos meios para garantia do atendimento, seja através de planos de emergência 
em caso de interrupção por ações naturais ou humanas, da promoção da eficiência 
energética, da diversificação das matrizes e dos fornecedores, da preocupação com 
questões logísticas de armazenamento e transporte transnacional, da ocorrência 
de mecanismos eficientes de comércio e de normatização desse mercado (DEESE, 
1979-1980; WORLD ECONOMIC FORUM, 2006; BAUMAN, 2008; CHESTER. 2009; 
LANGLOIS-BERTRAND, 2010; FOGUEL, PAIVA & MEDEIROS, 2014). Podendo 
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ser acrescentada a essas um terceiro ponto, referente ao: 3) aproveitamento das 
possibilidades de expansão da atividade econômica referente à cadeia produtiva 
do setor de energia, que possam levar ao desenvolvimento tecnológico, geração de 
emprego e renda, ou seja, ao progresso socioeconômico, a partir do investimento 
privado ou público, que possam inclusive ultrapassar as fronteiras nacionais, de modo 
a estimular a economia nacional e internacional, a partir de iniciativas envolvendo o 
mercado energético.

Em termos conceituais, podemos averiguar que economicamente, até esse 
momento da análise, trabalhar segurança energética com o foco na segurança do 
“abastecimento regular por preços acessíveis” é apropriado em alguns casos, 
embora não seja suficiente para abarcar os inúmeros desafios que surgiram desde 
a crise do petróleo na década de 1970 até hoje. O desafio do abastecimento não 
está mais vinculado somente à acessibilidade dos preços, mesmo sendo essa uma 
das variáveis mais relevantes para a economia. Seguimos com o proposto por Paiva 
(2015, p. 2), pensando em segurança energética como “toda e qualquer questão que 
está relacionada à necessidade de se garantir os recursos energéticos essenciais à 
subsistência e ao desenvolvimento de um Estado e de sua população como um todo”, 
para abranger os mais diferentes aspectos da segurança energética tanto em sua 
generalidade, como em suas especificidades.

A partir da análise de algumas políticas de incentivo ao desenvolvimento industrial 
brasileiro nos governos Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016), a próxima seção é 
dedicada a demonstrar melhor a pertinência de conceber a segurança energética de 
forma mais ampla, em especial, a percepção de que não ser trata apenas de um 
problema a ser resolvido por atores públicos e privados, mas também como uma 
oportunidade de desenvolvimento socioeconômico dentre outros em um país.

2 | 	DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL BRASILEIRO E SEGURANÇA ENERGÉTICA

Analisando pela ótica conceitual abordada na seção anterior, podemos verificar 
que esforços do governo federal brasileiro durante os governos Lula e Dilma para 
incentivar o desenvolvimento industrial do país existiram, e resultaram em tentativa 
de avanços para o desenvolvimento do setor de energia, visando gerar um melhor 
ambiente para a segurança energética brasileira em suas múltiplas facetas. Uma 
referência nesse contexto pode ser encontrada em dois programas de incentivo ao 
desenvolvimento e inovação da indústria nacional: a Política de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP) em 2008 e o Plano Brasil Maior (PBM) em 2011, lançados durante os 
governos de Lula e Dilma respectivamente.

Esses estavam sob a coordenação do Ministério do Desenvolvimento Indústria 
e Comércio (MDIC), com a participação de outros Ministérios, como Fazenda, 
Planejamento, Orçamento e Gestão, e o Ministério da Ciência e Tecnologia e o da 
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Casa Civil (SOARES, CORONEL & FILHO, 2013). Faz-se necessário mencionar ainda 
a atuação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Sustentável (BNDES) 
como principal agente financiador das duas políticas.

Entende-se aqui que incentivos ao desenvolvimento e inovação da indústria 
nacional têm grande potencial na promoção do desenvolvimento sustentável, tendo 
em vista que:

A indústria viabiliza importantes transformações econômicas, com impactos 
sociais. É promotora de transformações tecnológicas e inovações que extrapolam 
sua atividade específica. Apesar dos desafios que se colocam para melhorar 
salários e condições de trabalho no setor, a indústria ainda gera empregos de 
maior qualidade, com melhores salários, ao mesmo tempo em que cria produtos 
de maior valor agregado, importante nas trocas internacionais. A indústria também 
dinamiza outros setores importantes da economia, como os serviços, o comércio e 
o setor financeiro. É, portanto, estratégica para o desenvolvimento da nação e deve 
ser uma constante preocupação do Estado que, por essa razão, deve mobilizar os 
atores sociais para a formulação e execução de políticas de desenvolvimento para 
o setor. (DIEESE, 2011)

As ações nessa seara dirigidas direta ou indiretamente ao setor energético 
podem, portanto, gerar resultados positivos não apenas em termos de garantia do 
abastecimento, mas também benefícios socioeconômicos e tecnológicos, por exemplo. 
Dessa forma, a persecução da segurança energética passa a ter um sentido mais 
amplo, neste caso sendo entendida como um vetor de geração de progresso de um 
país ou região, e não mais como um simples problema a ser resolvido.

Os planos dos governos Lula e Dilma tiveram o objetivo de romper com o ciclo de 
política neoliberal dos governos anteriores de não-intervencionismo no setor produtivo, 
no caso, tendo o Estado não apenas como empreendedor e sim como incentivador, 
facilitador e fomentador, sobretudo, do investimento e da inovação. Há de ressaltar 
que, diante do papel do Estado de orientador do processo de industrialização, também 
é reconhecidamente necessária a motivação e participação do setor empresarial para 
o sucesso de ambas as políticas. É relevante destacar, assim, o papel central que 
os governos do Partido dos Trabalhadores procuraram dar ao setor industrial para o 
desenvolvimento do país, em particular, às ações relativas ao setor energético – objeto 
da presente análise.

2.1	Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP)

A PDP surgiu em maio de 2008, num momento em que o crescimento da economia 
do mundo e do país estava em expansão e muitas de suas medidas ajudaram a preservar 
a indústria nacional dos impactos da crise internacional que estourou em outubro 
daquele mesmo ano. Com o lema de “Inovar e Investir para Sustentar o Crescimento” 
a PDP tinha como objetivo central sustentar o ciclo de crescimento econômico do 
país. Os formuladores da política identificavam como principais desafios aumentar 
a capacidade de oferta da indústria, manter a robustez da balança de pagamentos, 
fortalecer as micro, pequenas e médias empresas exportadoras e elevar a capacidade 



A Produção do Conhecimento nas Ciências Sociais Aplicadas 5 Capítulo 29 378

de inovação. Para esse intento, seriam estabelecidas metas e macrometas para 
alguns setores produtivos específicos até o fim do governo Lula, em 2010. A PDP era 
organizada em três níveis: ações sistêmicas, programas estruturantes para sistemas 
produtivos e destaques estratégicos.

Resumidamente, as medidas sistêmicas da PDP previam atingir a estrutura 
produtiva como um todo e focar em fatores geradores de externalidades positivas: 
desoneração tributária do investimento; ampliação aos recursos e redução do custo de 
financiamento do investimento fixo; ampliação do crédito para inovação; aprimoramento 
do ambiente jurídico e da legislação de comércio internacional. 

Os principais instrumentos da PDP eram: o uso das compras do governo (incluindo 
o corpo burocrático e as estatais), com preferência de até 25% para produtos oriundos 
da indústria nacional; incentivos fiscais, de crédito, de capital de risco e subvenção 
econômica; regulação técnica, econômica e concorrencial; apoio técnico de metrologia 
e certificação; capacitação de recursos humanos e empresarial; promoção comercial 
e propriedade intelectual. (BRASIL, 2008). Em termos financeiros, a pretensão da 
política em linhas gerais, incluía “[...] uma renúncia fiscal de R$ 21,4 bilhões até 2011 e 
financiamentos, pelo BNDES, no valor de R$ 210,4 bilhões para projetos de ampliação, 
modernização e de inovação na indústria e no setor de serviços” (ALMEIDA, 2008).

Pelo caráter das medidas sistêmicas, podemos avaliar como elas pretenderam 
incentivar e facilitar o acesso aos benefícios do programa para todas as cadeias 
dos setores produtivos. Portanto, segundo a organização da política, para avaliar as 
medidas para o setor energético em específico faz-se necessário uma localização das 
cadeias produtivas de energia nestes programas.

Com a dinamização da produção nacional tornou-se mais efetivo a divisão não 
por setores, como antigamente, e sim pelo estágio de desenvolvimento de cada setor 
e por sua importância dos impactos produzidos por este na economia (DIEESE, 2008). 
Esclarecido isto, verificamos que são focos do setor energético no programa a cadeia 
produtiva de petróleo e gás e de bioetanol localizados no programa para consolidar e 
expandir a liderança; do biodiesel no programa para fortalecer a competitividade; e da 
energia nuclear no programa mobilizador em áreas estratégicas1.

2.2	Plano Brasil Maior (PBM)

O PBM pode ser considerado, em certa medida, o sucessor da PDP, porém com 
algumas modificações e peculiaridades em relação ao programa anterior. Com o lema 
“Inovar para competir. Competir para crescer.”, o plano destinava-se ao período de 
2011– 2014 e tinha como objetivo central “[...] aumentar a competitividade da indústria 
nacional a partir do incentivo à inovação tecnológica e à agregação de valor” (Brasil, 
2011).
1. As informações sobre a PDP, incluindo sobre o setor energético, foram extraídas do sítio internet do Ministério 
de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no seguinte endereço: http://www.desenvolvimento.gov.br/pdp/
index.php/sitio/conteudo/conteudo/5/0/170. Para um melhor detalhamento das ações relativas ao setor energético 
tanto da PDP como da PBM, bem como acesso a mais referências sobre a temática, consultar Paiva (2017).
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O PBM previa medidas focadas no estímulo ao investimento e inovação, no apoio 
ao comércio exterior e na defesa da indústria e do mercado internos (IEDI, 2011). 
O plano se organizava em torno de duas diretrizes gerais: estruturante e sistêmica, 
voltadas, respectivamente, para estrutura do parque produtivo nacional e para o 
aumento da eficiência econômica em geral. 

A dimensão estruturante tinha como foco: o fortalecimento de cadeias 
produtivas; a ampliação e criação de novas competências tecnológicas e de negócios; 
o desenvolvimento das cadeias de suprimento em energias; e, a diversificação 
das exportações, internacionalização corporativa e enraizamento de empresas 
estrangeiras. A dimensão sistêmica era pautada por seis grandes temas: comércio 
exterior; incentivo ao investimento; incentivo à inovação; formação e qualificação 
profissional; e, produção sustentável (ABDI, 2011).

A dimensão estruturante era o foco do programa, sendo a sistêmica a articulação 
desses eixos temáticos de forma transversal por toda a estrutura produtiva nacional. 
Assim como na PDP, os setores foram organizados segundo a sua capacidade de 
transformação na estrutura industrial do país. Sendo organizados agora em quatro 
blocos: sistemas com capacidade de transformação da estrutura produtiva, sistemas 
produtivos intensivos em escala, sistemas produtivos intensivos em trabalho e sistemas 
produtivos do agronegócio (DIEESE, 2011).

No que tange ao setor energético, podemos notar uma mudança substancial já na 
organização estrutural do plano. Observamos como um dos focos diretos do programa 
a estrutura da cadeia produtiva de energias com um objetivo de tornar o país um dos 
maiores produtores de energia em escala mundial. O objetivo baseava-se tanto na “[...] 
abundância de recursos naturais, domínio tecnológico e capacidade empresarial em 
energias renováveis e na cadeia de petróleo e gás” (IEDI, 2011), como na capacidade 
hidrelétrica e no desenvolvimento de energias renováveis como bioetanol, biodiesel, 
solar e eólica. Nesses termos, observa-se que

O Plano Brasil Maior trata a energia renovável de forma especial, colocando-a 
como uma das diretrizes setoriais. O Desenvolvimento das Cadeias de Suprimento 
em Energias visa o aproveitamento de oportunidades ambientais e de negócios 
na área de energia, para que o país ocupe lugar privilegiado entre os maiores 
fornecedores mundiais de energia e de tecnologias, bens de capital e serviços 
associados. (BRASIL, 2017)

Também identificamos que além de trabalhar a cadeia produtiva de energias, 
o PBM distribuiu os setores energéticos a fim de casar-lhes com os demais setores, 
segundo o grau de desenvolvimento e a capacidade de transformação na estrutura 
produtiva, assim como a PDP. Dessa forma, temos, de um lado, a cadeia de suprimento 
de Petróleo & Gás e Naval no bloco de sistemas com capacidade de transformação 
da estrutura produtiva. Por outro lado, no bloco de sistemas produtivos intensivos em 
escala tem-se o bioetanol e o setor químico-petroquímico. O biodiesel e a energia 
nuclear não foram mencionados nos setores específicos do plano, como na PDP.
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3 | 	SEGURANÇA ENERGÉTICA NA PDP E NO PBM

Como podemos perceber, os dois planos, um mais do que o outro, referenciam 
a cadeia energética como setor estratégico para o desenvolvimento da indústria e seu 
papel como potencial transformador da estrutura produtiva brasileira. Tendo em mente 
as três categorias de análise da Segurança Energética em sua dimensão econômica, 
abordadas na primeira seção deste texto, é possível verificar alguns de seus aspectos 
conceituais nos planos supracitados, para entender a relação da temática no contexto 
nacional.

Em primeiro lugar, era nítida em ambas as políticas governamentais a 
compreensão do potencial das grandes reservas de recursos renováveis e não-
renováveis do país, trazendo à luz a capacidade brasileira de se tornar um dos 
maiores produtores de energia mundial, sendo assim a segurança energética um vetor 
importante para alavancar o progresso socioeconômico nacional.

Em segundo lugar, a preocupação global com a sustentabilidade e os impactos 
ambientais na cadeia energética também surgiam como questões pertinentes à 
segurança energética nacional, mas também como oportunidade de desenvolvimento 
socioeconômico sustentável no Brasil. Nesse sentido, pode-se mencionar a liderança 
tecnológica na produção de bioetanol e a preocupação com projetos de incentivo 
à geração solar, eólico, nuclear e de biomassa, citadas nos planos. Esse cenário 
se vislumbrava, não obstante o crescente uso de combustíveis fósseis na matriz 
energética brasileira.

Tendo a capacidade produtiva na área de energia renovável em constante 
crescimento, segundo dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o país 
aumentou em quase quatro vezes sua capacidade produtiva entre os anos de 2008 
a 2015, permanecendo entre os 10 maiores produtores de energias renováveis do 
mundo, como apontam os quadros a seguir.

2008 2009 2010 2011 2012     ∆%  
(2012/2011)

Part. % 
(2012)  

Mundo 200,6 242,0 286,8 377,5 459,7 21,8 10
0 World

Estados 
Unidos 39,4 49,4 54,7 62,6 78,9 25,9 17,2 United States

Alemanha 36,0 43,1 52,8 63,0 72,9 15,8 15,9 Germany
China 15,0 19,3 36,4 56,3 72,5 28,7 15,8 China
Espanha 20,7 23,8 16,3 26,9 30,6 13,6 6,6 Spain
Itália 6,4 8,9 12,5 23,4 29,1 24,5 6,3 Italy
Índia 11,8 13,2 15,7 20,0 23,2 15,9 5,0 Índia
França 5,0 6,4 8,6 12,5 14,5 16,1 3,2 France
Reino Unido 5,2 6,4 7,6 10,7 13,8 29,3 3,0 United Kingdom
Brasil 5,5 6,3 8,9 10,5 11,8 13,0 2,6 Brazil
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Canadá 5,6 7,4 8,3 10,1 11,2 11,6 2,4    Canadá
Outros 50,1 57,7 65,1 81,6 101,2 24,0 22,0 Other

Quadro I - Capacidade instalada de fontes alternativas no mundo - 10 maiores em 2012 (GW).
Nota: Fontes alternativas: geotérmica, eólica, solar, das marés, das ondas, biomassa e resíduos

Fonte: U.S. Department of Energy (DOE), Energy Information Administration (EIA). 

Para o Brasil,  Balanço Energético Nacional 2016; 

Extraído de Brasil, EPE e MME, 2016.

2011 2012 2013 2014 2015     ∆%  
(2015/2014)

Part. %  
(2015)  

Mundo 381,3 461,9 542,0 639,0 758,3 18,7 10
0,0 World

China 56,3 72,6 101,1 132,0 182,5 38,2 24,1 China
Estados 
Unidos 61,2 77,2 82,6 97,9 112,7 15,0 14,9 United States

Alemanha 62,9 73,1 80,7 87,7 94,9 8,2 12,5 Germany
Itália 10,2 12,0 19,1 29,1 40,3 38,3 5,3 Japan
Espanha 20,4 24,0 27,2 31,0 35,9 15,5 4,7 Índia
Índia 23,7 29,5 31,6 32,2 32,9 2,4 4,3 Italy
Japão 28,2 30,7 31,3 31,4 31,4 0,1 4,1 Spain
Reino Unido 10,8 13,9 18,1 22,9 28,6 24,8 3,8 United Kingdom
França 10,5 11,8 13,8 17,2 20,9 21,3 2,8 France
Brasil 12,4 14,4 15,9 17,7 20,0 13,0 2,6 Brazil
Outros 84,7 102,7 120,7 139,7 158,2 13,3 20,9 Other

Quadro II - Capacidade instalada de fontes alternativas no mundo - 10 maiores em 2015 (GW)
Fonte: U.S. Energy Information Administration (EIA); para o Brasil:  Balanço Energético Nacional 2018.

Nota: Fontes alternativas: geotérmica, eólica, solar, das marés, das ondas, biomassa e resíduos 

Extraído de Brasil, EPE e MME, 2018.

Podemos analisar também como as projeções do Plano Decenal de Expansão de 
Energia de 2024 prevê o crescimento da participação de fontes renováveis no consumo 
final de energias até 2024 no Brasil (Tabela I), em detrimento de uma diminuição relativa 
para o uso dos derivados de petróleo, apesar da expansão da produção deste setor. 
Temos previsão para o etanol sair de 5,7% da participação relativa do consumo final 
em 2015 para 6,2% em 2024 e outros, que se referem às demais fontes de energia, 
partindo de 2,4% para 3,2%. 
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Tabela I – Consumo final de energia e participação por fonte. 
Extraído de Brasil, MME E EPE, 2015, p. 42

Em terceiro lugar, a garantia do abastecimento interno e preocupações em torno 
dessa pauta são abordadas nos dois programas, mas não apenas como um problema 
a ser resolvido, mas também como uma janela de oportunidade, inclusive para o 
progresso econômico e tecnológico. O aumento da capacidade produtiva de petróleo 
e os esforços em construir e estruturar um complexo industrial petroquímico com 
capacidade de arcar com a demanda doméstica e projetar as empresas de sua cadeia 
produtiva para a internacionalização, promovendo assim um upgrading tecnológico, 
são amplamente ressaltados nas projeções dos programas (ADBI, 2011).

Em relação ao abastecimento interno, há também que ser mencionado que o 
Brasil é um dos países com a matriz energética mais diversificada do mundo. Isso 
pode ser exemplificado com base numa rápida análise das projeções para 2024, ainda 
do Plano Decenal de Expansão de Energia. A situação da malha elétrica em 2015 e 
as previsões governamentais para 2024 explicitam como a expansão da capacidade 
produtiva tinha como foco uma maior diversificação das matrizes e uma intensificação 
no que tange à representatividade das energias renováveis.
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Gráfico I – Evolução da capacidade instalada por fonte de geração
Extraído de Brasil, MME e EPE, 2015, p.96.

Havia  também nos planos incentivos para as empresas nacionais que quiseram 
investir em painéis solares e leilões para concessão de crédito de usinas tanto para 
essa matriz como para a eólica (BRASIL, 2017). Também é importante mencionar 
que a liberação de crédito, principalmente da PDP, teve consequências positivas e 
substanciais para o programa de Energia Nuclear, liderado pela Industria Nuclear 
do Brasil (INB) e em parceria com a iniciativa privada, estabelecendo parcerias 
internacionais sobretudo na área de P&D (ABDI, 2010). O que estava a cargo de 
infraestrutura para logística e para geração e transmissão de energia foram realizados 
em outro programa que também teve início com o governo Lula, o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), que foi lançado em 2005. 

Com relação à posição do Brasil como consumidor e fornecedor do mercado 
externo de energia, podemos avaliar uma situação um pouco menos positiva em 
comparação aos fatores anteriores, porém com muito potencial. De 2005 a 2015, 
25% da produção nacional de petróleo era dedicada às exportações, porém 19% 
desse referencial ainda eram necessários serem importados devido à especificidade 
qualitativa de determinadas refinarias, deixando um pouco a desejar em termos de 
balança comercial, como mostra o gráfico a seguir. (IBP, 2016) 

Gráfico II – Evolução da produção, importação e exportação de petróleo no Brasil 2005-2015.
Extraído de IBP, 2016, Disponível em: https://www.ibp.org.br/observatorio-do-setor/producao-importacao-e-

exportacao-de-petroleo
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As diretrizes e medidas sistêmicas dos dois planos contemplaram incentivos 
para empresas exportadoras e para o investimento em P&D nos mais diversos ramos. 
Para a cadeia produtiva de Petróleo & Gás foram concedidos, além desses incentivos 
gerais, créditos específicos para o investimento em sua produção, devido ao seu 
potencial transformador no parque produtivo nacional. Nos documentos do PBM, 
sobretudo aqueles elaborados pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
(ABDI), é sempre elencado o papel do setor de Petróleo & Gás ao da indústria naval e, 
em menor proporção, ao da aeronáutica, assim como ao setor automobilístico, dando 
clareza ao envolvimento do setor energético com pelo menos outras três cadeias 
produtivas.

Os incentivos aos setores exportadores como um todo previam repercussão 
em toda cadeia produtiva nacional, portanto beneficiaram também os segmentos da 
indústria energética voltada para a exportação, tendo como eixos-chave a já citada 
indústria petrolífera, petroquímica e o bioetanol. Verificamos que os demais setores 
(solar, eólica, nuclear etc) não atingiram expressividade e desenvolvimento no âmbito 
do mercado doméstico, nem no âmbito das exportações, sendo os avanços para estes 
mais voltados à P&D e incentivo ao desenvolvimento industrial e tecnológico desses 
segmentos.

Em quarto lugar, pode-se destacar ainda a questão das empresas e do 
aproveitamento dos negócios em torno do setor energético. Novamente temos em 
destaque nesse ponto os incentivos às matrizes energéticas em torno do Petróleo 
& Gás, onde foram mencionadas claras oportunidades à internacionalização devido 
à exploração e produção de petróleo off shore no mundo, principalmente na costa 
oriental da América Latina e na costa ocidental da África. Não coincidentemente, estes 
locais são tidos com foco na integralização de cadeias produtivas, destacadamente na 
PDP.

Apesar do domínio do ciclo tecnológico do etanol, as empresas brasileiras e 
o governo brasileiro não possuíram capacidade de internacionalização, nem de 
tornar o etanol uma commodity mundial. Já as energias solar e eólica não utilizavam 
tecnologia desenvolvida no Brasil, sendo vislumbradas oportunidades mais atreladas 
às inovações organizacionais e corporativas (ABDI, 2011).

É imprescindível observar que a expansão dos negócios esbarra numa premissa 
de desenvolvimento industrial substancialmente necessária para o aproveitamento 
das oportunidades. Mas para isso, também se faz necessário a consciência que 

[...] as oportunidades de transformação da cadeia em um amplo complexo 
industrial e de serviços especializados, necessariamente, implicam a expansão 
dos limites nacionais por meio da busca da presença de empresas brasileiras na 
cadeia global de fornecedores de energia, como petróleo e gás. Nesse sentido, 
o fomento à internacionalização das empresas brasileiras busca inseri-las no 
contexto de um mercado extremamente dinâmico e competitivo e deverá envolver 
ações que busquem desde a ampliação da participação nacional majoritária em 
elos estratégicos da cadeia − por meio do apoio para a consolidação do mercado 
e do incentivo a aquisições no exterior que permitam acesso a competências e 
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mercados relevantes − até um plano de atração de empresas estrangeiras em 
segmentos/elos específicos que sejam de interesse para o país. (ABDI, 2011)

Nesses termos, foram verificadas nas empresas estatais e privadas do setor 
energético, além de amplos diálogos e esforços para manter a parceria público-
privada em todos os âmbitos do programa, parcerias na área de P&D com instituições 
de pesquisa estrangeiras para o desenvolvimento de tecnologia principalmente 
nos setores de energias renováveis e na energia nuclear. É importante frisar que o 
investimento em P&D desses setores empresariais também foi incentivado pelos 
planos, sobretudo com crédito para o financiamento das pesquisas, mas também com 
desoneração tributária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Levando em consideração os aspectos expostos no presente trabalho, podemos 
inferir que Segurança Energética é um conceito desafiador e multifacetário. Ao ser 
analisado, o termo deve ser sempre acompanhado de uma premissa circunstancial. 
Sobre a dimensão econômica, à que se dedica o presente trabalho, identificamos três 
categorias de análise da Segurança Energética, com base na literatura disponível na 
Ciência Política e Economia. A primeira está relacionada à garantia do abastecimento 
interno e às dinâmicas que envolvem essa preocupação. A segunda, ao abastecimento 
externo e às situações de logística internacional. A terceira ao aproveitamento de 
oportunidades de negócios que possam gerar renda e riqueza em torno do objetivo de 
consolidar a Segurança Energética.

A análise da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) e do Plano Brasil 
Maior (PBM) se torna relevante para avaliar os esforços estatais para alavancar a 
cadeia produtiva nacional em torno dos mercados de energias. Os destaques se 
fazem, sobretudo em relação à cadeia de Petróleo & Gás e Bioetanol, onde o país 
tinha, e ainda tem, liderança tecnológica do processo produtivo. Ademais, essas 
cadeias têm poder transformador em praticamente toda a estrutura produtiva nacional 
e eram muito promissores no que tange à capacidade de internacionalização de sua 
produção. Também foi destaque em termos de apropriação de tecnologia a cadeia do 
Biodiesel, porém este setor ainda não possuía a projeção dos outros dois citados.

Como pode-se observar, houve uma preocupação com a exploração do mercado 
de energias renováveis. O PBM se destaca em termos de investimentos financeiros 
para esse subgrupo do mercado energético. Para além do bioetanol e do biodiesel, 
também houveram contínuos esforços para a exploração da cadeia produtiva de energia 
solar e eólica, as quais ainda faziam-se necessários o desenvolvimento tecnologia ou 
apropriação externa. No entanto, essas cadeias foram muito promissoras em termos 
de inovação, que era outro foco dos planos analisados.

É importante mencionar também que na contramão da financeirização privada 
dos investimentos na área de energia, a PDP e o PBM teve como principal parceiro 
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o BNDES, portanto o Estado. Além de financiador, o Estado brasileiro sob o governo 
do Partido dos Trabalhadores era tido como orientador e condutor do processo de 
desenvolvimento industrial em torno desses programas, saindo do eixo de política 
não-intervencionista neoliberal. Portanto, na PDP e no PBM tivemos o Estado como 
principal formulador e investidor da política e as empresas, privadas e estatais, 
enquanto foco para a promoção do desenvolvimento industrial.

Apesar do contexto de crise durante os anos de aplicação das políticas, observa-
se que os esforços dos governos parecem ter impulsionado de alguma forma os 
setores energéticos. Para além das medidas sistêmicas e as que contemplavam 
todo o parque produtivo nacional, o setor firmou parcerias no sentido de fomentar 
investimentos privados em P&D, conseguiu explorar a capacidade de produzir novas 
tecnologias e aumentar a participação do bioetanol no mercado automobilístico, 
incentivar a internacionalização das empresas vinculadas à cadeia de petróleo e gás, 
buscando integralização produtiva com a América Latina e África, também se percebe 
que parcerias foram firmadas entre institutos de pesquisa nacionais com institutos no 
exterior.

Os exemplos supracitados merecem uma averiguação mais minuciosa e um olhar 
mais delimitado em torno de cada juma para ser possível uma análise mais precisa 
sobre o desenrolar do desenvolvimento da cadeia energética, porém, em linhas gerais, 
os resultados das duas políticas se refletem como uma referência sobre a temática. 
No que concerne ao estímulo ao desenvolvimento industrial, também avalia-se como 
relevante o papel da cadeia de suprimentos do mercado de energias como potencial 
transformador de toda a estrutura produtiva do país, agregando valor e otimizando os 
termos de troca.

As possibilidades em torno do mercado de Segurança Energética são inúmeras, 
como pretendeu-se evidenciar neste trabalho. Portanto, cabe aos atores atuantes nesse 
mercado potencializar e explorar de maneira sustentável essa cadeia de recursos, que 
além de promover o desenvolvimento econômico, também pode representar ganhos 
sociais para toda uma nação.
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